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PARECER Nº 184, DE 2020
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 413, DE 2019
De autoria do Deputado Coronel Nishikawa, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a promover a manutenção e o aproveitamento de policiais militares com mobilidade reduzida ou aposentados nas atividades administrativas da polícia militar e da Secretaria da segurança pública.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual opinou por sua aprovação.
Na sequência, o projeto veio a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho e compete-nos, nesta oportunidade, avaliar seu mérito, conforme previsto no § 10 do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Do exame do assunto, verificamos que o presente Projeto de Lei autoriza o Poder Executivo em convocar eventuais interessados no regresso de suas atividades laborativas, de forma recondicionada a sua condição, ou seja, de acordo com as restrições de sua mobilidade (leve ou severa).

É importante o debate sobre a inclusão de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida no mercado de trabalho, principalmente por meio de políticas públicas que venham fomentar as ações afirmativas em favor desse segmento no mercado de trabalho, e com o desenvolvimento de novas tecnologias que permite às pessoas com deficiência viver com um maior grau de autonomia para ter acesso às oportunidades.

Há diversos estudos e literaturas sobre o tema e todos apontam que a via laboral possibilita o exercício das potencialidades e competências das pessoas para o trabalho, inclusive daquelas com deficiência, permitindo-lhes construir uma vida mais autônoma, com reflexos positivos na sua autoestima e na sua socialização, elementos favoráveis à inclusão social.

Desse modo, a contratação de pessoas deficientes e com mobilidade reduzida deve ser encarada como qualquer outra, pois se espera do trabalhador nessas condições profissionalismo, dedicação, assiduidade, ou seja, qualidades e competências inerentes a qualquer empregado.

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 413, de 2019.
a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/6/2020.

a) Marcio da Farmácia – Presidente

Adalberto Freitas – Rafael Silva – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos – Marcio da Farmácia – Coronel Nishikawa 
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